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1. INTRODUÇÃO 

Integridade pública pode ser definida como o alinhamento consistente dos atos, 

decisões e condutas dos agentes e das instituições aos princípios éticos, às normas legais e aos 

interesses coletivos. 

No campo da administração pública, a integridade vai além da simples conformidade 

com a lei (compliance); ela envolve a construção de uma cultura organizacional orientada pela 

ética, pela prevenção de desvios, pela gestão de riscos e pela promoção de boas práticas de 

governança. Conforme definido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), integridade pública é "o alinhamento consistente dos comportamentos, 

valores e decisões de uma organização pública com os princípios e normas éticas, visando o 

interesse público" (OCDE, 2017, p. 3)  

A Controladoria-Geral da União (CGU) reforça essa perspectiva ao explicitar que a 

integridade “deve ser entendida como o conjunto de arranjos institucionais que visam a fazer 

com que a Administração Pública não se desvie de seu objetivo precípuo: entregar os resultados 

esperados pela população de forma adequada, imparcial e eficiente. A corrupção impede que 

tais resultados sejam atingidos e compromete, em última instância, a própria credibilidade das 

instituições públicas.” (CGU, 2015, p. 5). 

Portanto, a integridade pública constitui um dos pilares essenciais da governança, 

sendo fundamental para assegurar que as organizações públicas atuem de forma alinhada ao 

interesse coletivo. Atento à necessidade de introduzir esses mecanismos de controle na gestão 

dos municípios catarinenses, o Tribunal de Contas de Santa Catarina, em acordo de cooperação 

técnica com o Ministério Público e a Controladoria Geral do Estado, instituiu o compromisso 

de criar o Programa de Integridade e de Compliance Municipal com a finalidade de incentivar 

a adoção de práticas de conformidade e governança pelos agentes públicos municipais1.  

Pela parceria firmada, o TCE-SC deverá realizar diagnóstico acerca do nível de 

governança dos municípios catarinenses e avaliar os resultados obtidos na aplicação do 

programa, subsidiando o fortalecimento dos sistemas de controle2. Nesse contexto, torna-se 

 
1 Acordo de cooperação técnica celebrado entre a CGE-SC, MPSC e o TCE-SC, para viabilizar o Programa de 
Integridade e Compliance Municipal. Processo 2023/006079 – MPSC; Acordo de cooperação técnica nº. 
021/2023/MP ; Acordo de cooperação técnica nº. TC 06/2023. Disponível em 
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/2023-06/Acordo_de_Cooperacao_Tecnica_Compliance.pdf . Acesso em 
18 jun. 2025. 
2 O 1º aditivo do acordo foi celebrado em maio de 2025, prorrogando-o por mais 24 meses. Disponível em 
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/2025-06/Aditivo_Acordo_CGE_SC__TCE_SC_e_MP_SC.pdf . Acesso 
em 18 jun. 2025. 
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necessário projetar soluções, acerca da metodologia a ser utilizada na avaliação do nível de 

integridade no setor público municipal, assegurando a concretização de diversos dispositivos 

constitucionais endereçados aos órgãos de controle.  

Assim, como possível solução viável para a avaliação atribuída ao TCE-SC, 

vislumbra-se a inclusão de uma dimensão relacionada à “integridade pública” na composição 

do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM). 

O IEGM é uma metodologia adotada pelos Tribunais de Contas do Brasil por meio do 

qual se busca avaliar as políticas e atividades públicas dos gestores municipais. O indicador 

abrange sete áreas estratégicas: Educação, Saúde, Planejamento, Gestão Fiscal, Meio Ambiente, 

Cidades Protegidas e Governança em Tecnologia da Informação. A construção do índice 

combina dados da prestação de contas, informações governamentais e respostas a questionários 

eletrônicos preenchidos pelas prefeituras e consolidados pela Corte de Contas. Além de 

instrumento de fiscalização, o índice pode fortalecer o controle social, ao permitir que a 

sociedade acompanhe a efetividade das práticas de gestão pública3. 

Alternativamente, registra-se, ainda, a possibilidade de criação de um indicador 

independente, desde que apto a representar, de forma substancial, a atuação dos municípios no 

tocante à integridade.  

A introdução de uma dimensão de “integridade” na avaliação da gestão municipal, 

abordando mecanismos de controle social, transparência pública, accountability, governança, 

riscos e compliance, configuram-se em soluções passíveis de adoção pelo Tribunal de Contas 

com vistas ao cumprimento do acordo de cooperação firmado e de seus objetivos estratégicos, 

mais notadamente a indução de governança e o estímulo ao controle social4. 

1.1 Caracterização do problema 

Apesar dos avanços na promoção da governança e do fortalecimento dos mecanismos 

de controle externo, observa-se que a integridade pública ainda não é objeto de avaliação 

sistemática na gestão municipal, especialmente no âmbito dos instrumentos formais adotados 

pelos Tribunais de Contas, como o IEGM. Atualmente, não se identifica uma dimensão 

específica que contemple, de forma estruturada, aspectos relacionados à cultura ética, à gestão 

de riscos, ao compliance e à promoção de ambientes orientados à prevenção de desvios. 

 
3 Fonte: TCE-SC. Disponível em https://paineistransparencia.tce.sc.gov.br/extensions/appIegm/index.html . 
Acesso em 18 jun. 2025 
4 Resolução nº TC 249/2024. Acessível em 
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/RESOLU%C3%87%C3%83O%20N.%20TC%20249-
2024%20CONSOLIDADA.pdf  Acesso em 21 jun. 2024. 
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A ausência de métricas claras sobre integridade na gestão municipal compromete tanto 

a capacidade dos órgãos de controle de avaliar riscos e vulnerabilidades institucionais quanto a 

efetividade do controle social. Além disso, limita a atuação preventiva dos Tribunais de Contas, 

que, sem dados estruturados sobre integridade, podem permanecer mais focados em 

fiscalizações reativas do que em ações indutivas voltadas à melhoria da governança. 

Diante desse cenário, coloca-se o seguinte problema central de pesquisa: como 

incorporar, de forma metodológica e eficiente, a avaliação da integridade pública na 

mensuração da efetividade da gestão municipal, seja por meio da inclusão de uma nova 

dimensão no IEGM ou pela construção de um indicador específico de integridade? A 

resposta a essa questão busca não apenas atender às demandas do acordo de cooperação técnica 

firmado pelo TCE-SC, mas também contribuir para a qualidade do gasto público. 

1.2 Objetivos da pesquisa 

Objetivo Geral 

Propor uma sistemática de avaliação da integridade pública na gestão municipal, capaz 

de subsidiar a atuação do TCE-SC no acompanhamento e na mensuração dos Programas de 

Integridade e Compliance adotados pelos municípios, contribuindo para o fortalecimento da 

governança, da transparência e do controle social. 

Objetivos Específicos 

a) Mapear e propor a formalização, no sistema normativo do TCE-SC, dos requisitos 

e das informações necessárias para avaliar a integridade pública na gestão municipal, 

viabilizando seu reporte estruturado e tempestivo pelos entes locais. 

b) Desenvolver propostas de aperfeiçoamento metodológico para que o TCE/SC 

avalie, de forma consistente, o nível de integridade e os mecanismos de governança, gestão de 

riscos, controle interno, transparência e accountability dos municípios catarinenses. 

c) Analisar a viabilidade técnica e institucional de inclusão de uma dimensão 

específica sobre integridade pública no IEGM ou, alternativamente, propor a construção de um 

índice de Integridade Municipal. 

d) Mensurar o grau de maturidade dos municípios catarinenses em relação à gestão de 

riscos, governança e integridade, identificando os principais desafios e oportunidades para a 

consolidação de uma cultura de integridade no setor público local. 

e) Identificar oportunidades de fiscalizações operacionais a serem realizadas pela 

Diretoria de Atividades Especiais do TCE-SC. 
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2. JUSTIFICATIVA 

A presente proposta de pesquisa se justifica pela relevância social, organizacional e 

institucional do tema da integridade pública, especialmente no contexto dos municípios. O 

Brasil apresenta um elevado grau de percepção de corrupção5, o que gera uma demanda 

crescente da sociedade por gestões públicas mais íntegras, transparentes, responsáveis e 

orientadas por resultados sociais efetivos.  

Esse panorama resultou em inovações legislativas relevantes, a exemplo da Lei 

Anticorrupção, que contempla situações que merecem a consideração dos Tribunais de Contas6 

(SANTOLIM, 2018), da Lei das Estatais e da Nova Lei de Licitações, que também traz 

inovações quanto à governança e controle interno (LIMA, 2022). 

Dentre os exemplos mais específicos no cenário nacional, destaca-se a recente 

publicação da Resolução CNMP nº 305/2025, que orienta os membros do Ministério Público 

para o fomento da implantação de Programas de Integridade. No âmbito estadual, embora haja 

iniciativas importantes, como a criação do Programa de Integridade Estadual (Lei nº 

17.715/2019) e do já mencionado Programa de Integridade e Compliance Municipal, 

desenvolvido em parceria pela CGE-SC, MPSC e TCE-SC, constata-se que a consolidação do 

tema ainda é incipiente no contexto das administrações públicas catarinenses. Como parte dos 

esforços para mitigar essa fragilidade, a CGE-SC lançou, em 2022, um programa voltado ao 

mapeamento de situações que representem riscos à integridade no serviço público estadual7.  

Dessa forma, se no âmbito estadual a consolidação da integridade ainda se mostra 

incipiente, no contexto municipal a situação tende a ser ainda mais desafiadora, diante das 

conhecidas limitações estruturais e técnicas que caracterizam grande parte dos municípios. 

Ademais, observa-se, de forma empírica — a partir das fiscalizações operacionais 

realizadas pelo pretenso mestrando — que há fragilidades relevantes na gestão de riscos em 

diversos órgãos públicos. Muitas vezes, verifica-se que os gestores não possuem clareza 

conceitual e metodológica sobre elementos fundamentais como riscos, vulnerabilidades, 

 
5 Fonte: Transparência Internacional. Disponível em https://transparenciainternacional.org.br/posts/brasil-
registra-pior-nota-e-pior-posicao-da-serie-historica-do-indice-de-percepcao-da-corrupcao/ . Acesso em 19 jun. 
2025. 
6 “Na medida que os Tribunais de Contas forem, eles próprios, capazes de, pela efetividade da fiscalização, impor 
aos gestores uma atuação eficiente e eficaz na aplicação da Lei Anticorrupção, a atividade de corrupção tende a 
tornar-se mais custosa, fazendo com que os agentes econômicos envolvidos , necessariamente, a partir de um 
comportamento racional, tenham que computar a probabilidade de sofrerem sanções, assim como estimem a 
extensão desses possíveis efeitos, o que afetará a decisão sobre a realização ou não dos atos lesivos” (SANTOLIM, 
2018). 
7 Fonte: ND+. Disponível em: https://ndmais.com.br/noticias/controladoria-lanca-programa-para-mapear-riscos-
a-integridade-no-servico-publico-estadual/ Acesso em 21 jun. 2025. 
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fraquezas, controles e medidas de mitigação. Essa lacuna compromete a gestão e governança 

dos órgãos e, consequentemente, a satisfação das necessidades da população. 

Neste contexto, a pesquisa se justifica pois propõe gerar conhecimento aplicado, que 

poderá contribuir diretamente para o aprimoramento da gestão pública municipal, fortalecendo 

práticas de governança, gestão de riscos e integridade. Além disso, a proposta visa colaborar 

com o aperfeiçoamento do IEGM, indicador relevante utilizado pelos Tribunais de Contas para 

avaliar a qualidade da gestão pública. 

A proposta também apresenta elevada aderência ao contexto profissional do 

proponente, que atua como Auditor Fiscal de Controle Externo no TCE-SC, mais 

especificamente na Diretoria de Atividades Especiais, responsável por fiscalizações 

operacionais8 em diversas áreas da administração pública e, atualmente, também pelo IEGM 

no âmbito dessa Corte de Contas. 

Assim, a pesquisa dialoga diretamente com as atividades desempenhadas pelo 

proponente, uma vez que busca fortalecer essas fiscalizações operacionais, além de gerar 

subsídios técnicos e metodológicos para orientar os municípios na implementação de práticas 

efetivas de gestão de riscos e programas de integridade. 

Ademais, o tema integridade e gestão de riscos está intimamente ligado na trajetória 

profissional do proponente, que ao longo dos últimos 10 anos atuou em funções correlatas no 

setor privado e no setor público, passando por áreas como consultoria em gestão de riscos, 

apuração de denúncias, auditoria interna, auditoria externa e, atualmente, auditorias 

operacionais. Assim, a realização deste mestrado representa uma oportunidade de um 

aprofundamento técnico, acadêmico e prático da sua trajetória profissional, com repercussões 

diretas na sua atuação cotidiana e na qualidade dos serviços prestados pelo TCE-SC. 

Além disso, verifica-se aderência temática entre esta proposta e outros trabalhos 

desenvolvidos9 e orientados10 por este estimado grupo de pesquisa. Dessa forma, observa-se 

uma oportunidade desse pretenso mestrando em contribuir e servir ao grupo. 

 
8 Conforme o Manual de Auditoria Operacional dessa Corte de Contas, essa modalidade de fiscalização “analisa 
se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando 
de acordo com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento”. 
9 Exemplos: Programa Integridade nos Estados. Disponível em 
https://www.udesc.br/esag/noticia/udesc_esag__governo_de_sc_e_sociedade_civil_participam_na_dinamarca_d
e_programa_sobre_integridade . Acesso em 19 jun. 2025. / Conselho de Transparência, Integridade e Combate à 
Corrupção (CTICC), órgão consultivo vinculado à Controladoria-Geral da União. Disponível em: 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/transparencia-publica/conselho-da-transparencia/composicao Acesso em 
19 jun. 2025. 
10 Exemplos: (i) FAVARETTO, Leonardo Valente. Sistema de controle interno como instrumento de accountability 
e de incentivo à participação social. 2021. / (ii) BANDEIRA DE CARVALHO, Mário Jorge. Aprendizagem, 
conhecimento e colaboração: propostas para o fortalecimento dos sistemas de controle interno municipais. 2022. 



6 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A presente pesquisa se ancora em uma base teórica interdisciplinar, que articula os 

conceitos de integridade pública, governança, compliance, gestão de riscos e accountability 

no setor público. Esses elementos são reconhecidos como pilares fundamentais para a promoção 

de uma administração pública íntegra, eficiente e orientada ao interesse público. 

Para Marcelo Zenkner e Rodrigo Pironti de Castro, o compliance no setor público 

não pode ser entendido apenas como uma formalidade normativa ou um modismo passageiro, 

mas como uma verdadeira tecnologia social e organizacional, essencial para a transformação 

da cultura institucional. Eles defendem que o principal desafio não está apenas na adoção de 

regras, mas na mudança de mentalidade dos agentes públicos, de modo que a integridade passe 

a ser um valor central, norteando decisões, condutas e relações. Nessa visão, a integridade não 

deve ser restrita à legalidade formal, mas ampliada à ideia de legalidade substancial, vinculada 

ao interesse público e aos princípios éticos que fundamentam a administração pública. Zenkner 

e Pironti também alertam que a ausência de uma cultura efetiva de integridade e de um sistema 

robusto de compliance conduz a uma espécie de dissonância institucional no setor público 

brasileiro, que se distancia das melhores práticas internacionais de governança. Portanto, a 

construção de sistemas de integridade deve ser encarada como um vetor indispensável para o 

aprimoramento das políticas públicas e para a realização concreta dos direitos e garantias 

constitucionais (ZENKNER; CASTRO, 2020). 

Na perspectiva de Eduardo Lamy, o compliance se consolida como uma tecnologia 

organizacional essencial para a prevenção e o enfrentamento da corrupção. Mais do que um 

conjunto de regras, o compliance se configura como uma ferramenta de transformação cultural, 

capaz de promover a educação institucional e fortalecer valores éticos. Para o autor, a crescente 

exigência de programas de integridade no setor público brasileiro reflete uma tendência global, 

alinhada aos padrões internacionais, impulsionada também pelos reflexos de grandes 

escândalos de corrupção. Nesse contexto, Lamy defende que o compliance não é uma opção, 

mas uma evolução irreversível da cultura organizacional, sendo fundamental não apenas para 

organizações privadas, mas também para os entes públicos que buscam proteger-se de riscos e 

assegurar a boa governança e a proteção do interesse público (LAMY, 2021). 

Para Luciana Cristina de Souza, a adoção efetiva de programas de integridade, 

impulsionada por órgãos como o TCU e a CGU, é fundamental para assegurar uma governança 

de qualidade, prevenir o mau uso dos recursos públicos e equilibrar as relações entre Estado e 

sociedade. Nesse contexto, a gestão de riscos e os programas de integridade tornam-se 
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instrumentos essenciais para proteger a res publica, evitando que interesses individuais se 

sobreponham ao interesse coletivo (SOUZA; PRODEL JUNIOR, 2023). 

A partir das ideias de Vânia Vieira, pode-se compreender o compliance sob a ótica da 

responsabilização organizacional, aplicável também à Administração Pública. A autora defende 

que o cerne da responsabilização não está apenas na conduta de indivíduos, mas na própria 

estrutura organizacional e nas falhas dos mecanismos de autorregulação. Assim, quando a 

organização não adota controles internos robustos, deixa de prevenir riscos que comprometem 

o interesse público e a integridade institucional. Nesse sentido, programas de compliance e 

gestão de riscos tornam-se instrumentos indispensáveis, não apenas para prevenir ilícitos, mas 

também para fortalecer a governança, assegurar a conformidade institucional e responder de 

forma adequada às demandas da sociedade, promovendo uma atuação ética, eficiente e alinhada 

ao interesse coletivo. 

Portanto, a fundamentação teórica da presente pesquisa parte da compreensão de que a 

integridade pública não é um conceito isolado, mas um construto complexo, que se materializa 

na interseção entre governança, gestão de riscos, compliance, cultura organizacional e controle. 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa será desenvolvida no âmbito do TCE-SC, com foco na sua atuação voltada 

à fiscalização operacional dos municípios catarinenses. O campo engloba, portanto, o conjunto 

dos 295 municípios do Estado de Santa Catarina, que são jurisdicionados pelo Tribunal e 

avaliados pelo IEGM. 

A população da pesquisa será composta por dois grupos principais: (i) gestores e 

servidores públicos municipais responsáveis pelos sistemas de controle interno; e (ii) 

servidores do TCE-SC, especialmente aqueles vinculados à Diretoria de Atividades Especiais,  

responsável pelo IEGM e pelas fiscalizações operacionais. 

O levantamento de dados ocorrerá em quatro etapas principais: 

a) Levantamento documental e bibliográfico: análise de legislações aplicáveis, acordos de 

cooperação, manuais metodológicos do IEGM, documentos de referência de boas práticas 

(CGU, TCU, CNMP, entre outros) e principais obras sobre o tema. Além disso, serão 

levantados os trabalhos relacionados já realizados no TCE-SC, CGE-SC e MPSC, bem 

como serão identificadas controladorias municipais que sejam destaque. Essa etapa tem 

por objetivo compreender o arcabouço legal, institucional e técnico sobre integridade 

pública e sua aplicabilidade no contexto municipal. 
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b) Entrevista semiestruturada com servidores do TCE-SC envolvidos nas atividades de 

fiscalização e na gestão do IEGM, visando identificar percepções, limitações e 

possibilidades metodológicas para a inclusão da dimensão de integridade no índice ou a 

criação de um indicador específico. 

c) Entrevistas semiestruturadas com especialistas da CGE-SC e do MPSC para 

aprofundar aspectos qualitativos, desafios operacionais, práticas recomendadas e sugestões 

para questionários aos municípios. 

d) Aplicação de questionários direcionados a uma amostra de servidores municipais, 

responsáveis pelo controle interno, contemplando municípios dentro de cinco faixas 

populacionais (até 5.000; de 5.001 até 20.000; de 20.001 até 50.000; de 50.001 até 100.000; 

e de 100.001 ou mais habitantes). O objetivo é levantar informações sobre a existência, 

maturidade e efetividade dos mecanismos de integridade pública nos municípios 

catarinenses, bem como visualizar uma possível discrepância em cada grupo de porte de 

município. Caso seja do interesse da Politeia, da Diretoria de Atividades Especiais e 

da Diretoria Geral de Controle Externo do TCE-SC, a aplicação de questionário 

poderá ser realizada através do instrumento fiscalizatório chamado Levantamento11. 

Os dados coletados serão organizados por meio de análise de conteúdo, categorizando 

os elementos-chave relacionados aos pilares da integridade pública (governança, riscos, 

controles internos, transparência e accountability). As respostas aos questionários serão tratadas 

por meio de análise estatística descritiva, permitindo identificar padrões, níveis de maturidade 

e lacunas na implementação dos mecanismos de integridade nos municípios. 

A análise entre os dados documentais, os resultados dos questionários e os achados 

qualitativos das entrevistas permitirá a construção de uma proposta alinhada tanto às 

capacidades operacionais do TCE/SC quanto às necessidades dos municípios. O produto 

consistirá na elaboração de um modelo de avaliação da integridade pública, com sugestões para 

sua aplicação, seja por meio da inclusão de uma nova dimensão no IEGM, seja pela criação de 

um Índice de Integridade Municipal, além da proposição de instrumentos de publicização dos 

resultados para induzir boas práticas e fortalecer o controle social. 

 
11 A Resolução n. TC 161/2020, no art. 13, define o Levantamento como “o instrumento de fiscalização utilizado 
quando existir pouca informação disponível sobre o órgão/entidade ou sobre o objeto a ser fiscalizado, cujo 
relatório deverá propor a realização de auditorias ou inspeções com escopo definido ou concluir pela inviabilidade 
da realização de procedimento, bem como:  
I – conhecer a organização e o funcionamento, quanto aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 
operacionais e patrimoniais das unidades jurisdicionadas e de seus órgãos de controle interno;  
II – avaliar a viabilidade, o grau de utilidade e o impacto da realização de fiscalizações” 
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5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A viabilidade de implementação dos resultados desta pesquisa se apoia nos seguintes 

aspectos principais: os contextos institucional e organizacional favoráveis e as condições 

operacionais adequadas, que, em conjunto, criam um ambiente oportuno para a aplicação 

prática da proposta. 

O fortalecimento da integridade pública encontra respaldo em um ambiente 

institucional cada vez mais exigente da boa governança. A Constituição Federal de 1988 já 

estabelece, de forma expressa, a obrigatoriedade da manutenção do sistema de controle interno. 

Como novidades, destacam-se os já mencionados avanços legais, como a Nova Lei de 

Licitações, o Plano de Integridade Estadual, além do próprio Acordo de Cooperação entre o 

TCE-SC, CGE-SC e o MPSC.  

Do ponto de vista organizacional, o TCE-SC tem consolidado, nos últimos anos, uma 

atuação cada vez mais orientada pela perspectiva da governança pública, alinhando-se ao seu 

objetivo estratégico de se tornar o “Tribunal da Governança Pública”. Essa diretriz institucional 

reforça o caráter orientador da atuação do controle externo, que vai além da análise de 

conformidade, buscando induzir boas práticas de gestão nos entes fiscalizados.  

Sob a perspectiva operacional, destaca-se que o IEGM está sob a responsabilidade da 

unidade na qual o proponente está lotado, o que favorece o acesso direto às bases de dados, aos 

processos e às equipes envolvidas. O TCE-SC dispõe de ampla experiência na coleta, 

processamento e análise de informações provenientes dos municípios, por meio dos sistemas 

de prestação de contas, dos questionários do IEGM e de outras ferramentas. Nesse contexto, a 

implementação de uma sistemática de avaliação da integridade pública poderá ser incorporada 

às rotinas já estabelecidas, sem representar aumento de custos ou complexidade operacional. 

Adicionalmente, a metodologia do IEGM, adotada de forma padronizada pelos 

Tribunais de Contas de todo o país, confere à proposta elevado potencial de escalabilidade e 

replicabilidade, permitindo que os resultados desenvolvidos em Santa Catarina possam, 

futuramente, ser aplicados como referência. Além disso, na hipótese de não ser viável, em curto 

prazo, a incorporação de uma nova dimensão de integridade ao IEGM, a proposta mantém sua 

aplicabilidade por meio da realização de fiscalizações operacionais específicas sobre 

integridade municipal, utilizando metodologia desenvolvida no âmbito deste projeto. 
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6. CRONOGRAMA 

Atividades Mês 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Identificação e seleção de literatura.                                     
Leitura e análise crítica dos estudos,  
elaboração de fichamentos.                                     
Organização das informações e preparação do 
referencial teórico.                                     
Planejamento do trabalho de campo, 
incluindo seleção de participantes.                                     

Realização de entrevistas no TCE-SC.                                     
Realização de entrevistas com especialistas 
da CGE-SC e do MPSC.                   
Avaliação de instauração de instrumento 
fiscalizatório de Levantamento.                   

Aplicação de questionários aos municípios.                   

Análise e interpretação dos dados coletados.                                     
Validação dos resultados com os 
participantes, preparação da escrita.                                     
Elaboração do plano de escrita e definição 
dos capítulos.                                     

Escrita dos capítulos.                                     

Escrita da conclusão.                                     

Revisão e edição do manuscrito.                                     
Preparação final do documento, formatação 
de acordo com as normas ABNT.                                     

Revisão Final.                                     
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